
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 852.200 - SP (2016/0023602-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOÃO LUIZ FERRARI 
ADVOGADOS : DANIELA BARREIRO BARBOSA 
  GABRIELA VALENCIO DE SOUZA 
  MARCO ANTÔNIO INNOCENTI E OUTRO(S)
  MARIA CRISTINA LAPENTA 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LEYDSLAYNE ISRAEL LACERDA E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ANÁLISE DOS 
FINS SOCIAIS DE LEI ESTADUAL. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280/STF. VIOLAÇÃO DE DIREITO 
ADQUIRIDO. PRETENSÃO DE NATUREZA CONSTITUCIONAL 
COMPETÊNCIA DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não é possível conhecer da violação do art. 535 do CPC, pois as alegações que 
fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 
284/STF.
2. A análise da pretensão recursal implicaria interpretação de norma local, 
insuscetível de análise em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 
280/STF.
3. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, além da 
indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, sob pena 
de não conhecimento do recurso.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 852.200 - SP (2016/0023602-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOÃO LUIZ FERRARI 
ADVOGADOS : DANIELA BARREIRO BARBOSA 
  GABRIELA VALENCIO DE SOUZA 
  MARCO ANTÔNIO INNOCENTI E OUTRO(S)
  MARIA CRISTINA LAPENTA 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LEYDSLAYNE ISRAEL LACERDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: Trata-se de 

agravo regimental interposto em face de decisão resumida da seguinte maneira (e-STJ fl. 508):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. COMPLEMENTAÇÃO 
DE APOSENTADORIA. ANÁLISE DOS FINS SOCIAIS DE LEI ESTADUAL. 
ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280/STF. 
VIOLAÇÃO DE DIREITO ADQUIRIDO. PRETENSÃO DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL COMPETÊNCIA DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo, o recorrente sustenta a reforma da decisão recorrida ao salientar 

omissões no acórdão proferido em sede de apelação. Vincula o acórdão a quo a uma ausência 

de análise suficiente da matéria contida nos autos. Ressalta a existência de fundamentação 

adequada no recurso especial atinente à violação do artigo 535 do Código de Processo Civil. 

Defende a necessidade de exame da alegação malversação dos artigos 5º e 6º, ambos da Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro ao afastar a incidência do óbice da Súmula n. 

280/STF. Suscita, ainda, a devida exposição da divergência jurisprudencial suscitada no apelo 

nobre.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 852.200 - SP (2016/0023602-4)
  

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ANÁLISE DOS 
FINS SOCIAIS DE LEI ESTADUAL. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280/STF. VIOLAÇÃO DE DIREITO 
ADQUIRIDO. PRETENSÃO DE NATUREZA CONSTITUCIONAL 
COMPETÊNCIA DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não é possível conhecer da violação do art. 535 do CPC, pois as alegações que 
fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 
284/STF.
2. A análise da pretensão recursal implicaria interpretação de norma local, 
insuscetível de análise em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 
280/STF.
3. O recurso especial fundado na divergência jurisprudencial exige, além da 
indicação dos dispositivos legais violados, a observância do contido nos arts. 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, sob pena 
de não conhecimento do recurso.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: A pretensão 

não merece acolhida.

As teses presentes no recurso especial vinculadas à violação do artigo 535 do CPC 

foram genericamente formuladas, pois não é possível definir - especificamente - qual a questão 

permaneceu omissa no acórdão a quo e o porquê dessa questão ser relevante para o deslinde da 

controvérsia, apesar dos demais fundamentos apontados pela Corte paulista.

Além disso, as demais teses do recurso especial demanda interpretação de direito local. 

Ou seja, a solução pretendida pela parte recorrente nada mais é do que a possibilidade de atender 

o pedido com base na interpretação de um direito local realizada pela parte recorrente. Isso não é 

possível em recurso especial nos termos da Súmula n. 280/STF.
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Por fim, não há falar em exposição de divergência jurisprudencial. Não houve a devida 

demonstração de similitude entre o acórdão recorrido e o entendimento jurisprudencial apontado 

como paradigma.

Assim sendo, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, os 

quais seguem transcritos (e-STJ fl. 509/512):

Cumpre registrar que a recorrente não especificou, nas razões do recurso 
especial, quais teriam sido as teses ou os dispositivos legais sobre os quais o 
acórdão recorrido teria deixado de se manifestar, mesmo após a oposição de 
embargos declaratórios. Dessa forma, não é possível conhecer na alegada ofensa 
ao art. 535 do CPC, haja vista a deficiente fundamentação recursal no ponto. 
Incide no particular a Súmula n. 284/STF, in verbis: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".
Nesse 

PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO 
DE DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA Nº 284/STF. AFERIÇÃO DOS VALORES COBRADOS EM 
RAZÃO DA MÁ PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PÚBLICO E DE MULTA 
POR INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Não se pode conhecer da apontada violação ao artigo 535 do CPC, 
pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, 
sem discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou 
obscuros ou sobre os quais tenha ocorrido erro material. Incide, no 
caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia. 
2. A acolhida da pretensão recursal, no tocante à legalidade dos 
descontos em razão de gastos consequentes da má prestação de serviço, 
depende de prévio exame fático-probatório dos autos, o que não é 
possível em sede de recurso especial em face do óbice da Súmula nº 
7/STJ.
 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 541.825/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
DJe 08/09/2014) (grifei)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 2º DA LINDB. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 284 do STF. 
2. Verifica-se que o Tribunal de origem, efetivamente, não emitiu juízo 
sobre a LINDB indicada no especial, não obstante tenha sido compelido 
por meio dos competentes embargos de declaração. 
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3. A fundamentação deficiente do apelo, no tocante à negativa de 
prestação jurisdicional declaratória, não permite, por consequência e per 
saltum, ingressar no exame da alegada afronta à matéria normativa de 
fundo, porquanto remanesce ausente o indispensável 
prequestionamento. 
4. Ainda que superado o referido óbice, observa-se que o aresto 
recorrido decidiu a controvérsia à luz de fundamentos eminentemente 
constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada em recurso 
especial. 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 
1.398.849/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 27/08/2014) (grifei)

Acerca da malversação do artigo 5º da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, não é possível aferir direito ao recebimento à complementação integral 
da aposentadoria com base nos fins sociais de lei estadual porque a interpretação 
de legislação local não é possível em sede de recurso especial em face do óbice 
da Súmula n. 280/STF. A propósito, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. GRATIFICAÇÕES. LEIS 
COMPLEMENTARES ESTADUAIS N. 871/00 (GASS), N. 873/00 
(GAP), N. 874/00 (GTE), N. 876/00 (GASA) E N. 899/01 (GSAP). 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
1. O Tribunal de origem decidiu a questão com base nas provas dos 
autos e nas leis estaduais que tratam da concessão das gratificações 
perseguidas; rever a decisão recorrida importaria em reexaminar o 
conjunto fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 
7/STJ, e, ainda, no exame da legislação local, o que não é viável na via 
estreita do recurso especial, consoante a Súmula 280/STF.
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1311094/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 15/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. CARTA DE CRÉDITO. 
FINANCIAMENTO IMOBILIÁRIO. ANÁLISE DE DIREITO 
ADQUIRIDO E ATO JURÍDICO PERFEITO. PRINCÍPIOS DE 
NATUREZA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO FUNDADO EM LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. 
[...] 

2. Examinar legislação local é expediente inviável na estreita via 

do recurso especial, ao qual se aplica, por analogia, a Súmula 280 

do STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 391.543/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 14/11/2013 - 
destacamos)
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Sobre a violação do artigo 6º da Lei de Introdução, não cabe a análise, em recurso 
especial, da matéria contida nas disposições da LINDB atinentes à violação de 
coisa julgada, direito adquirido e ato jurídico perfeito em razão da natureza 
constitucional das matérias nele envolvidas. Nesse sentido, os seguintes 
precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RENDA MENSAL INICIAL. 
REVISÃO. PRETENSÃO JULGADA IMPROCEDENTE PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM COM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. 
1. O tema foi julgado com enfoque predominantemente de índole 
constitucional, uma vez que o Tribunal a quo, ao decidir acerca da 
concessão do benefício previdenciário ao recorrente, assim o fez com 
fundamento no direito adquirido. 
2. A decisão agravada está em sintonia com a jurisprudência do STJ, 
sedimentada no sentido de que, estando o acórdão recorrido embasado 
em fundamento de natureza exclusivamente constitucional, impossível o 
seu reexame em recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, em sede de apelo 
extraordinário, conforme disposto no art. 102 da Carta Política. 
3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1180630/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
29/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. A 
AGRAVADA, COMO EX-SERVIDORA ESTADUAL - MÉDICA 
VETERINÁRIA - INTEGRANTE DO QUADRO PERMANENTE DE 
PESSOAL DA AGÊNCIA ESTADUAL DE DEFESA SANITÁRIA E 
VEGETAL, JÁ PERCEBIA ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
07/STJ. INCIDÊNCIA. ART. 6º DA LEI DE INTRODUÇÃO ÀS 
NORMAS DO DIREITO BRASILEIRO (LINDB). OSTENTA 
CARÁTER CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO DE ANÁLISE 
EM RECURSO ESPECIAL. PRECEDENTES. 
[...] 
III - Esta Corte possui jurisprudência pacífica no sentido de que não 
cabe a análise, em recurso especial, da matéria contida no art. 6º da 
LINDB - ato jurídico perfeito, direito adquirido e coisa julgada -, 
porquanto ostenta caráter constitucional, a teor do art. 5º, XXXVI, da 
Constituição da República. 
IV - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes 
para desconstituir a decisão agravada. 
V - Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 498.241/MS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. REVISÃO 
CONTRATUAL. OMISSÃO NO JULGADO. INEXISTÊNCIA. 
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POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO ATO JURÍDICO PERFEITO. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PRINCÍPIO DO PACTA SUNT 
SERVANDA. MITIGAÇÃO. CET. ANÁLISE DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7. RECURSO 
NEGADO. 
[...] 
2. A matéria do art. 6º, caput e § 1º, da LICC, possui índole 
constitucional, motivo pelo qual é vedada sua análise em sede de recurso 
especial. Precedentes. 
[...] 
5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 433.536/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 18/05/2015)

Por fim, a apreciação de recurso especial fundado em divergência jurisprudencial 
não é possível quando o recorrente não demonstrar o dissídio pretoriano por 
meio: I) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, 
em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; II) da citação 
de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente foi 
publicado; III) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos acórdãos 
indicadoras das circunstâncias semelhantes entre o acórdão impugnado e os 
julgados paradigmas. A propósito, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (PROCESSUAL CIVIL. 
RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. NÃO INDICAÇÃO DOS 
MOTIVOS DA VIOLAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA N.º 284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. ALÍNEA "C". AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
ENTRE OS ARESTOS CONFRONTADOS. NÃO CONHECIMENTO. 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE 
IMPROBIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. TERMO 
INICIAL. CIÊNCIA PELO TITULAR DA DEMANDA. ACÓRDÃO 
MANTIDO. 
[...] 
9. A interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige do recorrente a comprovação do dissídio 
jurisprudencial, cabendo ao mesmo colacionar precedentes 
jurisprudenciais favoráveis à tese defendida, comparando analiticamente 
os acórdãos confrontados, nos termos previstos no artigo 541, 
parágrafo único, do CPC. 
10. Visando a demonstração do dissídio jurisprudencial, impõe-se 
indispensável avaliar se as soluções encontradas pelo decisum 
embargado e paradigmas tiveram por base as mesmas premissas fáticas 
e jurídicas, existindo entre elas similitude de circunstâncias. 
11. In casu, não há similaridade, indispensável na configuração do 
dissídio jurisprudencial, entre o acórdão tomado como paradigma, do 
STF, julgado em 02.08.1960, tratou da prescrição de ato de improbidade 
previsto no art. 11, da CLT e o acórdão recorrido, que decidiu acerca 
da prescrição da ação de improbidade prevista no art. 23, II, da Lei n.º 
8.429/92. 
[...] 
5. Embargos de declaração rejeitados. 
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(EDcl no REsp 999.324/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 17/12/2010)

No caso in fine, o recorrente limitou-se a transcrever a ementa do julgado 
paradigma, não atendendo aos requisitos estabelecidos pelos dispositivos legais 
supramencionados, restando ausente o necessário cotejo analítico a comprovar o 
dissídio pretoriano e a similitude fática. Desse modo, não é possível conhecer do 
recurso especial manejado com base na alínea c do permissivo constitucional.

Ante o exposto, agravo regimental NÃO PROVIDO.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0023602-4 AREsp 852.200 / SP

Números Origem:  0598976.5/9-00  157004  2660604  5989765900  91616075920068260000  994.06.111168-1  
994061111681  99406111168150000

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO LUIZ FERRARI
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO INNOCENTI E OUTRO(S)

DANIELA BARREIRO BARBOSA
MARIA CRISTINA LAPENTA
GABRIELA VALENCIO DE SOUZA

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LEYDSLAYNE ISRAEL LACERDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO LUIZ FERRARI
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO INNOCENTI E OUTRO(S)

DANIELA BARREIRO BARBOSA
MARIA CRISTINA LAPENTA
GABRIELA VALENCIO DE SOUZA

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LEYDSLAYNE ISRAEL LACERDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
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